Módulo 7 


Conselhos de Direitos Humanos 


1. Os Conselhos no Brasil 


Como já visto em módulos anteriores, os conselhos de 
políticas públicas são umas das principais instituições 

participativas. 

Também são chamados, pela literatura, de conselhos 

gestores. 


No Brasil, existem conselhos em várias áreas de políticas 
públicas e nos três níveis de governo (Conselhos nacionais, 
conselhos estaduais e conselhos municipais) 


Cada conselho é composto por representantes do governo 
e da sociedade civil, que decidem conjuntamente sobre o 
destino de políticas e sobre o uso de recursos públicos. 


1. Os Conselhos no Brasil 


e Para a sociedade civil, os conselhos são 
importantes porque podem promover a inclusão 
política de grupos historicamente marginalizados, 
bem como podem incorporar suas principais 
demandas no interior das políticas públicas. 


* Para o Estado, os conselhos gestores ampliam a 
transparência em torno das políticas públicas, 
bem como atuam na redução de conflitos e na 
elaboração de políticas públicas mais adaptadas 
as realidades específicas. 


1. Os Conselhos no Brasil 


* Do ponto de vista jurídico, os conselhos são 
instâncias estatais criadas por ato normativo: 


* “conselho de políticas públicas - instância 
colegiada temática permanente, instituída por 
ato normativo, de diálogo entre a sociedade civil 
e O governo para promover a participação no 
processo decisório e na gestão de políticas 
públicas” 

(Decreto n. 8243, de 23 de maio de 2014, art. 28, Il) 


1. Os Conselhos no Brasil 


* Os Conselhos atuam em diversas áreas de políticas 
públicas. Podemos classificá-los em: 
— Conselhos de Políticas Sociais (de saúde, de assistência 
social, de segurança alimentar...) 
— Conselhos de Desenvolvimento econômico (de turismo, 
de desenvolvimento rural, de economia solidária...) 
— Conselhos de Infraestrutura e Meio Ambiente (de 
recursos hídricos, das cidades, do meio ambiente...) 
— Conselhos de garantias de direitos (combate à 
discriminação LGBT, igualdade racial, direitos da mulher) 
* Os conselhos de garantias de direitos e os conselhos de 
políticas sociais têm forte atuação na área de Direitos 
Humanos. 


1. Os Conselhos no Brasil 


Dentre as peculiaridades dos conselhos que atuam na área de 
direitos humanos estão: 


— A ênfase em políticas públicas direcionadas para setores 
marginalizados, discriminados e/ou excluídos socialmente. 

— Uma preocupação significativa com o direito de minorias. 

— Uma composição mais plural e diversificada, sendo mais inclusivos 
em relação à população que esteve historicamente fora dos espaços 


de poder e decisão: mulheres, negros, pessoas com deficiência, LGBTs, 
entre outros 


Na sequência, discutiremos o funcionamento de alguns Conselhos 
Nacionais na área de direitos humanos. 
— Em cada uma dessas áreas existem também conselhos estaduais e 


municipais sobre o Tema. Em muitos casos, a interação entre 
conselhos nacionais, estaduais e municipais é intensa. 


2. Conselho Nacional de Políticas de 
Igualdade Racial (CNPIR) 


O CNPIR tem entre seus objetivos: 


Propor, em âmbito nacional, 
políticas de promoção da 
igualdade racial, com especial 
ênfase na população negra e em 
outros segmentos étnicos da 
população brasileira. 


Enfrentar o racismo, o preconceito 
e a discriminação racial. 


Reduzir as desigualdades raciais, 
inclusive no que tange aos 
aspectos econômico e financeiro, 
social, político e cultural. 





3. Conselho Nacional de Combate à 
Discriminação de LGBT (CNCD-LGBT) 


O CNCD-LGBT: 


Formula e propõe diretrizes de 
atuação governamental, em 
ambito nacional, voltadas ao 
combate contra a discriminação e 
a promoção e defesa dos direitos 
de Lésbicas, Gays, Bissexuais, 
Travestis e Transexuais. 


Monitora as ações, prioridades, 
prazos e metas do Plano Nacional 
de Promoção da Cidadania e 
Direitos Humanos de Lésbicas, 
Gays, Bissexuais, Travestis e 
Transexuais (PNLGBT). 


Analisa e apresenta sugestões em 
relação à execução de programas 
e ações diversas do Governo. 





4. Conselho Nacional dos Direitos da 
Pessoa com Deficiência (CONADE) 


* Entre as ações realizadas 
pelo Conade estão: 


* Avaliar a execução das 
políticas voltadas para a 010 
inclusão de pessoas com 
deficiência. 

* Monitorar a implantação e 
acompanhar o 


desempenho dos 
programas e projetos da Ç O A a E 
Política Nacional para 


Inclusão da Pessoa com 
Deficiência. 





5. Conselho Nacional dos Direitos da 
Mulher (CNDM) 


e Estão entre as finalidades 
do CNDM 


* Formular e propor 
diretrizes de ação 
governamental voltadas à 
promoção dos direitos 
das mulheres. 

* Atuar no controle social 
de políticas públicas de 
igualdade de gênero. 





6. Conselho Nacional dos Direitos da 


Pessoa Idosa(CNDI) 


Entre as competências 
do CNDI estão: 


Elaborar, implementar, 


acompanhar e avaliar o 

a Política Nacional da 1 Pp 

Pessoa Idosa. o do 

p dificacê + O0+ 
Roo mos Ne CONSELHO NACIONAL DOS 

nas estruturas públicas DIREITOS DA PESSOA IDOSA 


e privadas de 
atendimento à pessoa 
idosa. 


7. Conselho Nacional dos Direitos da 
Criança e do Adolescente (Conanda) 


O CONANDA foi previsto pelo 
Estatuto da Criança e do 
Adolescente como o principal 
órgão do sistema de garantia de 
direitos. O conselho: 


Define as diretrizes para a Política 
Nacional de Promoção, Proteção e 
Defesa dos Direitos de Crianças e 
Adolescentes. 


Fiscaliza as ações executadas pelo 
poder público no que diz respeito 
ao atendimento da população 
infanto-juvenil. 

É responsável pela gestão do 
Fundo Nacional da Criança e do 
Adolescente (FNCA). 





8. Conselho Nacional dos Direitos 
Humanos (CNDH) 


*- O CNDH é um órgão 
autônomo e plural 
responsável por atuar na 
promoção e na defesa 
dos direitos humanos. 


* Tal atuação ocorre 
mediante ações 
preventivas, protetivas, 
reparadoras e 
sancionadoras das 
condutas e situações de 
ameaça ou violação 
desses direitos. 





9. O Funcionamento dos Conselhos 


* Cada conselho tem missões específicas e regras 
de funcionamento próprias, adaptadas a cada 
área de política pública. 

* O número de conselheiros é variável em cada um dos 
colegiados, assim como o perfil dos membros. 


* É normal também que cada conselho tenha um 
Presidente e vice-presidente. Tais presidentes 
podem ser eleitos de diversas formas e pertencer, 
conforme o caso, tanto ao governo quanto à 
sociedade civil. 


9. O Funcionamento dos Conselhos 


* Existem conselhos que são paritários. Isso quer dizem 
que metade de seus membros são representantes 
governamentais e metade representam organizações 
da sociedade civil. 


* Mas também existem conselhos não-paritários, onde o 
número de conselheiros governamentais e não- 
governamentais não é equivalente. 


* Em alguns casos, existem outras formas de 
representação que não apenas governo ou sociedade 
civil. Um exemplo são os conselhos que possuem 
conselheiros selecionados pelo seu notório saber na 
área de atuação do colegiado. 


9. O Funcionamento dos Conselhos 


* Alguns conselhos possuem caráter consultivo. Isso quer 
dizer que o conselho é responsável por assessorar o 
governo na formulação e monitoramento de políticas 
públicas, mas não exerce diretamente a gestão de tais 
políticas. 


* Outros conselhos são deliberativos. Ou seja, tem incidência 
direta na gestão de políticas públicas. O caráter deliberativo 
ocorre, por exemplo, quando deliberações do conselho 
tornam-se resoluções que regulamentam as políticas 
públicas ou quando o conselho é responsável pela gestão 
direta de recursos públicos por meio de fundos. 


* Alguns conselhos apresentam, simultaneamente, tanto 
atribuições consultivas quanto deliberativas. 


10. as secretarias executivas 


Nos Conselhos Nacionais (e também em muitos Conselhos 
estaduais e municipais), existe uma secretaria executiva, 
responsável por prestar apoio técnico e administrativo ao 
colegiado. Entre as atribuições das secretarias executivas estão: 


Gerir o orçamento do conselho, em atividades tais como a emissão 
de passagens e diárias 

Manter atualizado o registro de atas de reunião, calendários e 
demais documentos necessários para a realização dos trabalhos. 
Encaminhar, para órgãos do governo federal, resoluções, 
deliberações e demais atos dos conselhos. 

Em geral, as secretarias executivas são mantidas com recursos 
públicos e vinculadas ao órgão público relacionado à temática do 
conselho. 


10. O funcionamento dos conselhos: 
as secretarias executivas 


* Para que as atividades das secretarias executivas 
posam ser exercidas com eficiência e efetividade, 
é necessário que elas contem: 


* Com instalações e recursos adequados ao seu 
funcionamento. 


* Com equipe de apoio capacitada e com 
profissionais vinculados a carreiras efetivas da 
administração pública, para garantir a 
preservação da memória do conselho no longo 
prazo. 


11. Articulação institucional: conselhos 
nacionais, estaduais e municipais. 


* Os conselhos nacionais são vinculados aos órgãos 
públicos federais responsáveis pela temática do 
conselho. O mesmo também ocorre com 
conselhos estaduais/distritais (vinculados aos 
governos estaduais e distrital) e municipais 
(vinculados aos governos municipais). 

e Nas várias temáticas de Direitos Humanos, 
existem numerosos conselhos estaduais, distritais 
e municipais no território brasileiro. 


11. Articulação institucional: conselhos 
nacionais, estaduais e municipais. 


* É importante ressaltar que as políticas de Direitos 
Humanos são transversais. Em vários casos, é 
necessário que conselhos nacionais, 
estaduais/distritais, e municipais atuem de forma 
articulada e integrada. 


* Em muitos casos, tal articulação e integração é 
explicitamente mencionada nos regimentos internos 
dos conselhos. 


* No entanto, a interação entre os conselhos não é 
automática. E necessário que haja um constante 
processo de aprendizado e incentivos para que ela 
ocorra. 


11. Articulação institucional: 
Conselhos e conferências 


* Para além da articulação entre conselhos nos 
três níveis de governo, é fundamental que 
exista um circulo virtuoso nas interações 
entre conselhos e conferências. 


* As conferências indicam aos governos os 
principais problemas e questões a serem 
enfrentadas e são, geralmente, compostas por 
várias etapas (municipais, estaduais e 
nacional). 


11. Articulação institucional: 
Conselhos e conferências 


Os Conselhos atuam na convocação, organização, participação nos 
debates e no monitoramento da implementação de resoluções e 
deliberações das conferencias. 


Uma real integração entre conselhos e conferências amplia a 
efetividade de ambos os mecanismos, onde um potencializa o 
outro. 


No entanto, nem sempre tal integração acontece de maneira 
satisfatória, sobretudo nas atividades de monitoramento de 
resoluções e deliberações. Pela grande demanda de trabalho, os 
conselhos muitas vezes priorizam outras ações. 


Para que as políticas de Direitos Humanos brasileiras possam 
efetivamente incorporar as demandas da sociedade, é fundamental 
que as instituições participativas atuem de forma articulada e 
integrada. 


RESUMO 


* Ao longo desse modulo, discutimos: 


As principais características dos Conselhos de políticas 
públicas. 


As especificidades e os principais exemplos de Conselhos na 
área de direitos humanos, em nível nacional. 


Regras Centrais em torno do funcionamento de Conselhos. 


O papel das secretarias executivas e equipes de apoio aos 
conselhos. 

A articulação e integração entre conselhos em três níveis de 
governo: nacional, estadual/distrital e municipal. 

A articulação e integração entre Conselhos e conferências de 
políticas públicas. 


* No próximo módulo do curso, falaremos especificamente 
do papel das conselheiras e dos conselheiros. 
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